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RESUMO 

 
A região semiárida brasileira é uma das maiores e mais populosas do mundo. Estende-se por uma área 

que abrange um total de 974.752 km². As bacias hidrográficas do nordeste, especialmente as 

localizadas na porção semiárida, foram degradadas ao longo das décadas devido à extensa atividade 

humana, como a remoção da vegetação nativa e o uso irracional da terra na agricultura e pecuária. A 

erosão desses solos está relacionada à própria natureza, como a quantidade e a distribuição das chuvas, 

declives, comprimento e forma das encostas, o tipo de vegetação e também a ação do homem, como o 

uso e manejo da terra que, na maioria dos casos tendem a acelerar a erosão. O uso de um Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) integrado auxilia no gerenciamento e manipulação de dados e, através 

dele, observamos o potencial de erosão dos solos, uso e ocupação das terras, padrões climáticos e do 

relevo na BHRPA, no qual grande parte da área de estudo apresenta um risco médio e moderado 

associado a fragmentos de vulnerabilidades do solo. Além de certo grau de estabilidade associado a 

áreas com menos de 3% que compõem o campo paisagístico das encostas da bacia. Por fim, observou-

se que se deve ter um melhor planejamento do uso da terra nas próximas concentrações das regiões de 

reservatórios de água, devido aos riscos de degradação encontrados. 
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INTRODUÇÃO 

 

Mudanças ambientais têm ocorrido de maneira crescente e em diversos graus de 

intensidade sobre a qualidade de vida da população em escala planetária. Possíveis evidências 

vislumbram que esses desequilíbrios ambientais, possam ser cumulativos, irreversíveis e 

irreparáveis (OPAS, 2011).  

As situações catastróficas representam uma questão complexa em uma sociedade 

capitalista, na qual o risco é uma característica (Barrenechea et al., 2003). De acordo com 
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Beck (1996) a sociedade de risco é uma consequência de processos de inovação onde a 

produção de risco evita o controle e proteger as instituições da sociedade civil. 

Segundo Silva (2017), a análise de vulnerabilidades torna-se uma plataforma para 

entender a utilização de informações obtidas de diversas fontes institucionais e suas 

aplicações ao risco de gestão. Ao mesmo tempo, promove o trabalho institucional 

multidisciplinar para agentes de gestão. De modo geral, a vulnerabilidade de um sistema está 

associada diretamente a sua capacidade de resistência a ações externas, tendo como conceitos 

determinantes a compreensão da condição de um sistema ou a sua predisposição para ser 

danificado por perigos. Ainda assim, vários autores (Adger, 2006; De Lange, 2010; Sonwa et 

al., 2012) relatam que a vulnerabilidade é uma função da exposição a um estressor, o que 

remete a uma capacidade de resposta a um determinado evento externo. 

De acordo com (Brooks et al., 2005), a vulnerabilidade torna-se um contínuo estado 

latente diante da eminência de um confronto a ser enfrentado. Além disso, a vulnerabilidade é 

específica do contexto e varia muito entre as percepções e dimensões a serem consideradas 

(Jabareen, 2013). Desta forma sua conceituação não está associada a um conceito direto, tão 

pouco existe consenso em relação ao seu significado preciso (Khan, 2012). Assim, a 

conceituação e avaliação da vulnerabilidade torna-se um passo crítico na mitigação de 

desastres e adaptação às mudanças ambientais (Tate et al., 2011; Khan, 2012). Menoni et al. 

(2012) relatam que grande parte das contribuições para tal definição surge de conceitos 

multidisciplinares com definições que tornam-se concorrentes. No entanto, a avaliação da 

vulnerabilidade envolve diversos desafios práticos, inclusive disposição, complexidade do 

problema, má compreensão das questões e a importância dos resultados (Patt et al., 2009).  

Avaliações da vulnerabilidade de populações são mecanismos pelos quais as 

organizações podem mensurar os impactos atuais e projetar sobre cenários futuros. 

Especificamente, as avaliações das mudanças ambientais e suas vulnerabilidades à 

indicadores que caracterizam o desenvolvimento social e econômico, apoiando assim a 

compreensão e identificação dos impactos sobre a população (Luers, 2003). Tais avaliações 

podem melhorar a capacidade adaptativa através da identificação e da informação sobre 

decisões e medidas mitigadoras e adaptativas para populações mais vulneráveis (Kleinosky, 

2007). 

Nessa perspectiva, os estudos de vulnerabilidade apresentam-se como ferramentas na 

avaliação de risco, como um processo pelo qual um grupo humano toma conhecimento do 

risco potencial, considera as opções e recursos disponíveis para enfrentá-lo e alcançando 

soluções apropriadas (Blaikie et al. 1996; Silva et al., 2018). Neste contexto, muitos 



 

 

pesquisadores têm analisado a vulnerabilidade como uma dimensão de risco e primeira 

abordagem para uma análise abrangente (Suárez e Escobar, 2009; Maldonado e Cóccaro, 

2011; Fernández et al., 2013; Pérez, 2014; Serrão 2019a; Serrão 2019b). 

Delimitar as dimensões de risco permite descrever e identificar a extensão da 

exposição, conduzindo a inventários de pontos de risco, analisando a vulnerabilidade e 

simulando cenários de risco, entre outros (Muñoz e Castillo, 2002; Isidro et al., 2009). Existe 

extenso material sobre a aplicação de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) ao estudo da 

vulnerabilidade (Silva et al., 2012; Correa e Granda, 2013; Silva et al., 2016; Silva et al., 

2017; Silva et al., 2018;). 

Face ao exposto, o presente estudo objetivou a identificação das principais dimensões 

que agem sobre a dinâmica da vulnerabilidade ambiental na Bacia Hidrográfica do Rio 

Piranhas-Açú (BHRPA) no estado do Rio Grande do Norte, com base em ferramentas de 

geotecnologias aplicadas à análise de risco.  

 

METODOLOGIA  

 

Área de estudo 

O presente trabalho foi realizado apenas nos domínios do estado do Rio Grande do 

Norte (RN) que detêm cerca de (40%) da área total da Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas – 

Açu (BHRPA) - Figura 1. A BHRPA é a maior unidade da região hidrográfica do atlântico 

nordeste oriental, correspondendo a 15% de sua área total, o que equivale a uma área de 

drenagem de 43.681,50 km² (MMA, 2006).  

A BHRPA tem sua nascente na Serra de Piancó no estado da Paraíba e desemboca 

próximo à cidade de Macau (RN). Essa bacia hidrográfica é composta por rios intermitentes 

em condições naturais e é perenizada por dois reservatórios de regularização: Coremas - Mãe 

d‘Água, na Paraíba, e a barragem Armando Ribeiro Gonçalves, no Rio Grande do Norte. A 

BHRPA está totalmente inserida no território semiárido, com precipitações pluviais médias 

variando entre 400 e 800 mm anuais, concentradas entre os meses de fevereiro e maio (PRH, 

2013). 

 



 

 

 

Figura 1. Localização da bacia hidrográfica do Rio Piranhas-Açú (BHRPA). 

 

Base de dados 

 

Clima 

Em função da disponibilidade de dados para cada localidade (município), foram utilizados 

valores médios mensais de precipitação pluvial para estações pluviométricas inseridas na área 

de estudo monitoradas pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), considerando as 

normais climatológicas (1960-1990). 

 

Relevo 

O mapeamento da estrutura de relevo foi realizado através de um mapa com a inclinação 

da área de estudo (declividade). A escolha dos intervalos das classes de inclinação foi de 

acordo com a EMBRAPA (1979). A base para o mapeamento foi uma imagem da missão da 

topografia do radar (SRTM) disponibilizada no Brasil pela EMBRAPA e organizado por 

Miranda (2005). A imagem tem 90m de resolução espacial e corresponde às cartas SB-24-XB, 

SB-24-XD e SB-24-ZB. Para cada classe de declive, uma pontuação correspondente à 

suscetibilidade foi atribuída. As pontuações para as diferentes classes de assistência foram 



 

 

baseadas em Ribeiro (2010) e Boithias et al. (2012), quanto mais íngreme o terreno, maior a 

pontuação (Tabela 1), devido à maior probabilidade de movimentação de terra. 

 

Solos 

As informações que subsidiaram esta avaliação foram basicamente obtidas do mapa de 

solos na escala 1:5.000.000 (IBGE, 2004). Esse mapa temático, fruto da parceria entre a 

EMBRAPA e o IBGE, permitiu uma visualização espacial dos principais tipos de solos 

segundo as especificações e nomenclatura indicadas pelo Sistema Brasileiro de Classificação 

de Solos – SiBCS (EMBRAPA, 1999). 

 

Cobertura do solo 

O mapa de Uso e Cobertura do Solo foi definido com base no Manual Técnico de Uso da 

Terra (IBGE, 2018). A resolução da carta é de 1:250.000, o qual contempla os principais uso 

e coberturas da área de estudo. 

 

Vulnerabilidade ambiental 

Para o mapeamento da vulnerabilidade ambiental à degradação na área de estudo, foram 

utilizados quatro atributos, todos de origem natural (Tabela 1). A atribuição de escores de 

vulnerabilidade a classes de degradação de terra, uso e cobertura do solo levou em 

consideração a contribuição individual cada atributo ao processo (Tabela 1). Para isso, os 

estudos de Crepani et al. (2001) e Silva et al., 2012 foram utilizados, e apontaram que 

diferentes tipos de uso podem contribuir para processos de degradação de forma mais 

acelerada, com ênfase em manejos agressivos da agricultura em regiões semiáridas.  

A metodologia para elaboração de mapas que subsidiem a análise de vulnerabilidade 

natural à erosão desenvolvida por Crepani et al. (2001) tem como objetivo apoiar o 

Zoneamento Ecológico-Econômico apoiado no conceito de Ecodinâmica (Tricart, 1977), que 

define uma relação entre os processos de morfogênese e pedogênese onde ao predominar a 

morfogênese prevalecem os processos erosivos modificadores das formas de relevo, e ao 

predominar a pedogênese prevalecem os processos formadores de solos.  

A estabilidade ou vulnerabilidade, a resistência ao processo natural de erosão das 

unidades de paisagem natural é definida pela análise integrada do conjunto: rocha, solo, 

relevo, vegetação e clima. Seguindo esta proposta, cada um destes temas recebe uma 

pontuação de vulnerabilidade variando entre 1 e 3. Desta forma as unidades mais estáveis 



 

 

apresentarão valores mais próximos de 1,0, as intermediárias ao redor de 2,0 e as unidades de 

paisagem mais vulneráveis estarão próximas de 3,0. 

 

Tabela 1. Escala de vulnerabilidade para cada classe de atributos utilizados no mapeamento 

da suscetibilidade à degradação ambiental. 

Tipos de solo 
Declividade 

(º) 
Uso de Solo 

Precipitação 

(mm) 
Valor Vulnerabilidade 

Latossolo Vermelho-Amarelo 
< 6 

Urbano 
592 - 500 1,0 Baixo Risco 

Latossolo Amarelo Mata 

- 6 – 12 
Água superficial 

499 - 463 1,5 Risco Moderado 
Caatinga Arbórea 

Argilossolo Vermelho-Amarelo 

12 – 20 

Pastagem 

 

Caatinga Herbácea  

462 - 424 
2,0 

 
Médio Risco 

Argilossolo Vermelho 

Luvissolo Crômico 

Planossolo Nátrico 

Planossolo Háplico 

Cambissolo Háplico 20 – 45 Agricultura Perene 423 - 375 2,5 Alto Risco 

Neossolo Regolítico 

> 45 

Várzea 

374 - 297 3,0 Vulnerável 

Neossolo Litólico 

Agricultura Anual 
Neossolo Quartzarênico 

Neossolo Flúvico 

Vertissolo Cromado 

 

Como resultado final é apresentado à vulnerabilidade de cada unidade ambiental em 

função do somatório dos escores das informações provenientes de cada tema avaliado: relevo, 

cobertura do solo, tipos de solos e clima de acordo com a (Eq. 1):  

 

IVA  
(            )

 
 (1) 

Em que: IVA representa o índice de vulnerabilidade ambiental das terras à degradação; CS o 

uso e ocupação de terras; DEC a declividade do terreno; S os tipos de solos na área de estudo 

e PCP a precipitação pluvial no período chuvoso.  



 

 

Dessa forma, conforme os temas selecionados quatro grandes categorias hierárquicas 

foram adotadas para a produção final da carta: Baixo Risco, Risco Moderado, Médio Risco, 

Alto Risco e Vulnerável.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 A vulnerabilidade associada a declividade na BHRPA (Figura 2) resulta do grau de 

inclinação da rampa, que é diretamente responsável pela produção do escoamento superficial 

e sedimentos. As áreas com declives inferiores a 3% formam o domínio da paisagem da bacia, 

representando certo grau de estabilidade segundo Ross (1994). Entretanto, declives 

acentuados também são verificados, principalmente na parte central da bacia e próximo aos 

divisores topográficos do reservatório Engenheiro Armando Ribeiro Gonçalves (Barragem do 

Açú). Tais regiões são caracterizadas por declives superiores a 20%, ou seja, apresentam alto 

risco de degradação ambiental. 

De acordo com Ribeiro (2010), o relevo apresenta real potencial contribuinte no processo 

de degradação dos solos. Os sedimentos são transportados por gravidade para as áreas mais 

baixas e planas da bacia hidrográfica.  

 

 

Figura 2. Distribuição espacial da vulnerabilidade da declividade na bacia hidrográfica do 

Rio Piranhas-Açú (BHRPA). 

 

Boithias et al. (2012) descreveu a situação anteriormente mencionada no nordeste da 

Tailândia, onde áreas com baixas altitudes apresentam maior teor de sal nos solos em 

comparação com as áreas mais altas, representados pelo relevo suave ondulado. Neste 

contexto, o relevo liso a ondulado coopera para acumular água nos solos e sedimentos 



 

 

circundantes e, portanto, recebidos notas mais altas. As outras classes de declividade que 

apresentam perda de sedimentos ou água receberam os graus mais baixos.  

Acumulados de precipitação pluvial inferiores a 300 mm no período chuvoso em regiões 

semiáridas são constantes e geram preocupações sobre a diminuição da água na superfície do 

solo (Figura 3). Verifica-se também que a porção leste da BHRPA apresenta a maior parte de 

áreas com potencial risco à escassez hídrica. De acordo com (Ribeiro, 2010; Silva et al., 

2018), baixas taxas pluviométricas, associada a grande demanda evapotranspiratória tornam-

se fatores contribuintes para o processo de degradação de terras áridas.  

 

 

Figura 3. Distribuição espacial do risco de escassez hídrica para a bacia hidrográfica do Rio 

Piranhas-Açú (BHRPA). 

 

A BHRPA apresenta predomínio de três classes de solos (Fig. 5), sendo aproximadamente 

6.000 km
2
 ou 35% do total da área da bacia pertencentes à classe de Luvissolo Crômico, a 

classe de Neossolo Litólico representa pouco mais de 6.000 km
2
, a última classe de solo é a do 

Planossolo Nátrico apresentando 9,5% da área total. A partir da Figura 4 é possível verificar o 

potencial erosivo dos solos da BHRPA, em que grande parte da área em estudo apresenta-se 

vulnerável associado às manchas de solos do tipo Neossolo Litólico. As áreas de baixo risco 

são referentes às manchas de solo do tipo Latossolo Vermelho-Amarelo localizado na parte 

Noroeste da bacia. Por fim localizam-se com maior predominância as áreas com médio risco 

nas porções Sul, Leste e Oeste, em detrimento da presença dos solos Planossolo Nátrico e 

Luvissolo Crômico.  

 



 

 

 

Figura 4. Distribuição espacial do risco de degradação dos solos para Bacia Hidrográfica do 

Rio Piranhas-Açú (BHRPA). 

 

Para o atributo uso do solo (Fig. 5), oito classes diferentes de uso foram mapeadas: 

Urbano, Mata, Água superficial, Caatinga Arbórea, Pastagem, Caatinga Herbácea, Agricultura 

Perene, Várzea e Agricultura Anual. De acordo com a distribuição das classes de uso de solo 

identificadas na área em estudo observa-se que a Pastagem e a Caatinga Arbórea com áreas 

agrícolas dominam a paisagem ocupando uma área, de 9.540 e 5.650 km
2
, respectivamente, 

totalizando cerca de 15.190 km
2
, área correspondente a 87,14% da área total da bacia.  

 

 

Figura 5. Distribuição espacial do risco de degradação da cobertura dos solos para Bacia 

Hidrográfica do Rio Piranhas-Açú (BHRPA). 

 

 

 

 



 

 

As áreas de Caatinga Arbórea, Herbácea e Mata tiveram as menores contribuições para a 

degradação do solo porque eles apresentaram mínima ou nenhuma interferência de ações 

humanas. As áreas de Agricultura Perene e Anual somadas as de Pastagem são manchas não 

cobertas pela vegetação nativa resultante da remoção de vegetação nativa para fins agrícolas 

práticas e posteriormente abandonadas devido à presença de sais solúveis no solo.  

Neste contexto, as áreas nesta classe de uso foram classificadas como tendo uma alta 

contribuição para o processo de degradação (Tab. 1), uma vez que já apresentam problemas 

de salinização e podem ser agravadas se as práticas agrícolas forem retomadas.  

A partir da Fig. 6 é possível verificar a suscetibilidade ambiental à degradação de terras na 

área de estudo composta de cinco classes: Baixo Risco, Risco Moderado, Médio Risco, Alto 

Risco e Vulnerável. A Figura 6 apresenta a área quantitativa ocupada por cada classe de 

suscetibilidade. As áreas com Médio Risco à degradação ocupam 16,7% da área de estudo; 

eles estão concentrados em duas manchas, a maior na porção leste e outra menor no sudeste 

da bacia. As concentrações de Médio Risco têm configurações associadas: valores de 

precipitação pluvial inferiores aos 375 mm, padrões de cobertura com predomínio de 

Pastagem e Caatinga Herbácea e domínio de solos do tipo Neossolo Litólico e Planossolo 

Nátrico.  

Nas áreas próximas ao Rio Piranhas-Açú, há um predomínio de áreas de Baixo Risco e de 

Risco Moderado. No tocante às áreas da BHRPA tais classificações representam mais de 80% 

da vulnerabilidade à degradação. A segunda maior classe de gravidade na classificação de 

suscetibilidade é a de Baixo Risco, que abrange pouco mais de 35% da área total da BHRPA. 

As maiores concentrações são divididas em duas áreas, a primeira a sul-sudoeste da bacia com 

presença de Pastagem e Caatinga Herbácea, Luvissolo Crômico e precipitações próximas aos 

500 mm. A outra área mais ao norte caracteriza-se pelo baixo risco associado a mancha de 

Latossolo Amarelo e inserção de áreas com Alto Risco associadas a Agricultura Irrigada no 

polo do Alto do Rodrigues, as precipitações possuem intervalos de 400-500 mm no período 

chuvoso. 

Ao analisar as combinações das áreas classificadas como Risco Moderado à degradação, 

apresentam classificação de Risco Moderado e possivelmente pela presença do Planalto da 

Borborema, e ainda padrões de Vulnerável pela mancha de Neossolo Litólico em grande parte 

das áreas, a estratificação da oferta hídrica caracteriza-se por intervalos de precipitação entre 

300-500 mm. Uso e ocupação do solo têm dois elementos predominantes (Pastagem e 

Caatinga Herbácea) e um terceiro elemento que difere (Caatinga Arbórea).  



 

 

Observa-se que a definição da suscetibilidade à degradação difere entre as classes das 

camadas utilizadas como indicadores, possivelmente pela influência e predomínio em 

extensão de elementos com baixo risco e alto risco. E assim após o mapeamento e análise dos 

resultados, é evidente que as áreas destinadas às práticas de agricultura irrigada nas regiões 

secas do mundo precisam de planejamento adequado para cada realidade, isso porque as 

características naturais presentes nesses ambientes são favoráveis o acúmulo de sais e ações 

antropogênicas inadequadas condenam essas áreas à processos intensificados de degradação. 

 

 

Figura 6. Distribuição espacial do risco de degradação da bacia hidrográfica do Rio Piranhas-

Açú (BHRPA). 

 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

De modo geral, observou-se que a vulnerabilidade está relacionada tanto com a 

distribuição dos acumulados de precipitação como também com os tipos de solo na área de 

estudo; e a partir dos resultados gerados sob a forma de mapas verificou-se que os mesmos 

apresentam-se como ferramentas de grande importância para orientação inicial, objetivando o 

melhor manejo do solo; a fim de se conseguir produtividade nas atividades antrópicas, 

atrelada a geração do menor impacto possível.  

Analisando-se as características do solo associadas a um potencial degradador maior em 

conjunto com as características de declividade do terreno, que quanto maiores mais 

susceptível a erosão a localidade será; pode-se concluir que há predominância de risco 

moderado e uma maior estabilidade porção sul da BHRPA. 

Por fim, como a maior predominância das áreas com médio risco está nas porções norte, e 

leste, devido principalmente à presença dos solos Vertissolo Cromado, Neossolo Regolítico, 

Neossolo Litólico e Neossolo Quartzarênico e menores acumulados de precipitação verifica-

se para essa área certo grau de vulnerabilidade. Sendo assim necessária a manutenção das 

características naturais e adequação as normas vigentes para manutenção do equilíbrio entre 

meio ambiente e saúde humana e para tomada de decisões sobre execução de obras, além de 

auxílio no planejamento de medidas mitigadoras.  
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